Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 1960/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Electricidade
Tipo de problema: Facturação e cobrança de dívidas 
Direito aplicável: Lei 23/96 com a redacção actual (Lei dos Serviços Públicos)
Pedido do Consumidor: Correcção da facturação apresentada a pagamento, no valor de €118,27, de acordo com o contratado em 01/04/2015.



Sentença nº 133/2018

PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamada)


FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi junto ao processo um e-mail da reclamada com 4 faturas e 1 mapa de análise, cujos duplicados foram entregues ao reclamante.

Foi apreciada cuidadosamente a toda a faturação de 23 de maio de 2016 a 05 de junho de 2017, verificou-se que o reclamante pagou a maioria das faturas, foi-lhe creditado 90,15€ e que existia uma verba de 15,80€ relativo a dois meses de funciona.
Feitas as operações apurou-se que o reclamante poderá dever apenas à reclamada o montante de 47,81€, uma vez que lhe foram debitados no banco 24,78€ em 28/06/2017, este valor hipoteticamente terá sido faturado nas faturas emitidas em junho de 2017.

Caso a reclamada faça prova de que este valor não terá sido faturado nas referidas faturas o reclamante teria, hipoteticamente, de pagar 72,59€.

Deverá assim proceder-se à correção da faturação nos seguintes moldes:

· Verificando-se que foram faturados 92,02 Kw/dia no periodo entre 6 de junho a 11 de junho de 2017, isto conforme comunicação de leitura dada pela operadora de rede, deverá esta ser corrigida com base no consumo médio diário evidenciado pela leitura que antecedeu, ou seja, 6,66 Kw/dia.

· Deverá ser faturado 33 Kwh em vez de 461 Kwh, a reclamada deverá emitir uma nota de crédito no valor de 48,48€, que compensará parcialmente a fatura de 5 de junho de 2017 (fatura nº 10173861243)

Feitas as retificações o reclamante deverá fazer o pagamento por multibanco solicitando à reclamada os respetivos dados para pagamento.

Previamente ao pagamento o reclamante deve ser informado do modo como foi feita a retificação.


DECISÃO:

Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se parcialmente procedente a reclamação e em consequência a reclamante deverá pagar à reclamada o valor 47,81€ nos termos supra referidos.
Sem custas. Desta sentença ficam notificadas as partes.


Centro de Arbitragem, 27 de Junho de 2018
O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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